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PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 527, DE 2020.

De autoria do deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe objetiva proibir homenagens a terroristas, guerrilheiros, partícipes de luta armada, genocidas, defensores do nacional-socialismo, do nazismo e do internacional socialismo, no âmbito da administração estadual direta e indireta.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Inicialmente, verifica-se que matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Todavia, vislumbra-se a necessidade de harmonizar seus termos com o arcabouço legal vigente, tanto com relação às denominações de próprios públicos quanto no que diz respeito às práticas políticas atentatórias aos direitos humanos e ao Estado Democrático de Direito.

O artigo 1º da Constituição Federal define a República Federativa do Brasil como Estado Democrático de Direito, tendo por fundamentos, dentre outros, a cidadania, a dignidade da pessoa humana e o pluralismo político.  Esses são, pois, fundamentos que devem coexistir harmonicamente. Isso significa que há limites para o pluralismo político: ele não deve chegar às raias de admitir a existência de grupos politicamente organizados que visem à supressão da democracia e do Estado fundamentado no direito democraticamente constituído. O pluralismo, ademais, não deve ser largo a ponto de admitir a existência de organizações políticas que neguem o estatuto da dignidade às pessoas com base em discriminações, tais como origem, raça, sexo, cor e idade, como bem estabelece o inciso IV, do artigo 3º da Carta Magna.

As garantias à dignidade da pessoa humana e ao Estado de Democrático de Direito são tais que o artigo 60, §4º, da Constituição Federal estabelece que não podem ser deliberadas propostas de emendas constitucionais tendentes a abolir a separação entre os Poderes, os direitos e garantias fundamentais, o voto direto, secreto, universal e periódico. Essas são, assim, cláusulas pétreas.

Dentre as garantias fundamentais albergadas pelo artigo 5º da Carta Magna está a comunicada pelo inciso XLIV: “constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático.” Esse dispositivo constitucional encontra regulamentação na Lei federal nº 14.197, de 2021, que inseriu no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), um capítulo para tipificar os crimes contra as instituições democráticas. Lê-se ali:

“CAPÍTULO II

         (Incluído pela Lei nº 14.197, de 2021)
DOS CRIMES CONTRA AS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS

Abolição violenta do Estado Democrático de Direito        

Art. 359-L. Tentar, com emprego de violência ou grave ameaça, abolir o Estado Democrático de Direito, impedindo ou restringindo o exercício dos poderes constitucionais

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, além da pena correspondente à violência 

Golpe de Estado         

Art. 359-M. Tentar depor, por meio de violência ou grave ameaça, o governo legitimamente constituído

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos, além da pena correspondente à violência.”

Vê-se, pois, que a matéria tratada pela presente propositura guarda consonância com os pilares do Estado Democrático de Direito no Brasil. Vislumbra-se, também, no espírito da propositura, a aversão ao arbítrio como modo de exercício do poder. Entendemos que proibir as homenagens àqueles que se posicionam contra a democracia e a dignidade da pessoa humana implica condenar tais posicionamentos.

Por se tratar de assunto de grande seriedade e renovada atualidade, cremos que os termos da propositura devem ser precisos e coalescer com as disposições legais que endereçam tanto as denominações de próprios públicos no Estado de São Paulo quanto as questões do arbítrio e da abolição do Estado Democrático de Direito. Para tanto, faz-se mister seguir rigorosamente o disposto no artigo 11 da Lei Complementar federal nº 95, de 1998, in verbis:

“Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas:

I - para a obtenção de clareza:

a) usar as palavras e as expressões em seu sentido comum, salvo quando a norma versar sobre assunto técnico, hipótese em que se empregará a nomenclatura própria da área em que se esteja legislando;

(...)”

Clareza é ainda mais fundamental quando se trata de legislar sobre a proteção da democracia e da dignidade da pessoa humana. Concretamente, no caso em tela, significa ter cuidado especial para empregar nomenclaturas próprias das áreas em questão – direito constitucional, filosofia política e ciência política. Portanto, as adequações necessárias no projeto em comento, ao nosso ver, importam na observância escrupulosa dos conceitos hauridos dos mencionados campos de saber.

Ao encetar a tarefa, notamos que o projeto menciona uma série de ideologias políticas de maneira vaga. Ela se refere a um “internacional socialismo”. Desconhece-se sua conformação doutrinária. Existe, claro, o socialismo, que, historicamente, possuiu um inegável apelo internacional. Existe, ainda, a Internacional Socialista, uma organização que congrega partidos políticos das tendências socialistas, trabalhistas e socialdemocratas.  Todas essas tendências existem no Brasil, refletidas inclusive no sistema político-partidário. Nada há de crime em suas existências, tampouco é correto dizer que professam um vago e indefinido “internacional socialismo”. Vedar homenagens a pessoas que tenham construído trajetórias, democraticamente, vinculados a correntes políticas dessa natureza, parece-nos um erro.

Ademais, o projeto trata o Nacional-Socialismo e o Nazismo como se fossem coisas apartadas. Não o são. O partido Nazista – Partido Nacional Socialista dos Trabalhadores Alemães – produziu uma ideologia nacional-socialista, de extrema-direita, fundada da negação da democracia e da dignidade da pessoa humana por meio do terror de Estado. O terror, como Hannah Arendt apontou
, foi o instrumento por excelência dos totalitarismos, dentre eles o totalitarismo de direita, nacional-socialista, expresso no nazismo. Para se compreender a ideologia nacional-socialista e sua vinculação prática com o totalitarismo nazista, além de Arendt, podem ser úteis os livros “Dossier do Nacional Socialismo”, de Walther Hofer, e “Reflexões sobre o Nacional-Socialismo”, de Arnold I. Davidson, com textos de Robert Musil e Emmanuel Lévinas. Parece-nos evidente a conveniência de repudiar homenagens a nazistas, mas é preciso fazê-lo com o rigor que merece algo tão sério quanto isso.

Há, ainda que se observar a mistura que a propositura faz: nazistas, socialistas, genocidas, guerrilheiros e participantes de luta armada, todos juntos. Já nos detivemos sobre a imprecisão nas referências ao socialismo e ao nazismo. Agora, permitimo-nos agregar que o uso da expressão “luta armada”, da forma como está vagamente contida no projeto, pode resultar em algo oposto ao que anima o espírito democrático de seu nobre autor. Ora, o autor repudia o nazismo. Como então, repudiar a luta armada da resistência francesa contra a ocupação nazista, e negar eventuais homenagens aos que nela tomaram parte? Como negar homenagens aos que tombaram em luta armada contra regimes genocidas, ditatoriais e totalitários? Cumpre indagar: a que se refere precisamente o autor quando indica a expressão “luta armada”? Lembremo-nos, o imperativo da clareza dimana do mandamento que se encontra na Lei Complementar federal nº 95, de 1998.
Por fim, há, no projeto, disposição que determina a renomeação de próprios públicos de maneira genérica. Isso, entretanto, não se coaduna com a legislação vigente.

Primeiro, vige no Estado de São Paulo a Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais. Há, portanto, denominações estabelecidas por lei. Entendemos que a disposição pretendida no projeto em comento deve, reformulada sua redação, ser integrada à referida lei. 

Segundo, o artigo 9º da Lei Complementar federal nº 95, de fevereiro de 1998, determina que a revogação de leis em geral – incluídas, por óbvio, as que concederam denominações a próprios estaduais – exige a expressa enumeração das disposições revogadas. 

Portanto, a eventual renomeação de próprios públicos denominados por lei requererá a edição de leis específicas, em observância à Lei Complementar federal nº 95, de fevereiro de 1998, e segundo os ditames da Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012.

Tendo em vista a argumentação acima expendida, resta claro que não há ilegalidade na postulação de critérios impeditivos à concessão de homenagens. Há, todavia, que definir tais critérios com clareza e rigor. Nesse sentido, oferecemos o substitutivo abaixo. Com ele, por um lado, procuramos livrar o projeto de imprecisões. Por outro, buscamos conciliar o espírito democrático que o animou à legislação vigente, seja àquela que normatiza as denominações de próprios públicos no Estado de São Paulo, seja àquela atinente à condenação de atos atentatórios ao Estado Democrático de Direito e à dignidade da pessoa humana.

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n° 527, de 2020, a seguinte redação:

“Altera a Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, para vedar que próprios públicos estaduais sejam denominados em homenagem a ditadores, genocidas, nazifascistas, terroristas, a seus simpatizantes e a todos aqueles que tenham sido condenados por crimes contra as instituições democráticas e a dignidade da pessoa humana, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1º - Ficam proibidas, no âmbito da Administração Estadual direta e indireta, as homenagens a ditadores, genocidas, nazifascistas, terroristas, a seus simpatizantes e a todos aqueles que tenham sido condenados por crimes contra as instituições democráticas e a dignidade da pessoa humana. 

Artigo 2º - Inclua-se o seguinte parágrafo 3º ao artigo 1º da Lei estadual nº 14.707, de 8 de março de 2012:

‘Artigo 1º - (...)

(...)

§3º - É vedada, no Estado de São Paulo, a denominação de logradouros, prédios, rodovias, edificações e demais próprios públicos estaduais, assim como a instalação de bustos, imagens, estátuas e monumentos em espaços públicos, em homenagem a ditadores, genocidas, nazifascistas, terroristas, a seus simpatizantes e a todos aqueles que tenham sido condenados por crimes contra as instituições democráticas e a dignidade da pessoa humana. (NR)’

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n°527, de 2020, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões,

Deputado Marcos Zerbini

Relator

� A obra filosófica de Hannah Arendt é prolífica em reflexões sobre o totalitarismo. Referimo-nos, aqui, especificamente a “Origens do totalitarismo: antissemitismo, imperialismo e totalitarismo”.
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